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EMENTA

AGRAVO REGIME NTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caos em análise o Tribunal de origem concluiu que a 
fundada suspeita restou evidenciada porque o paciente estava em local 
conhecido como "Feira do Rolo", foi apontado como traficante pelas 
pessoas do local e, ao avistar a presença dos policiais, tentou 
empreender fuga. Detido, foi encontrado consigo porções de cocaína e 
crack.

3. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca 
pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
agentes públicos, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso 
concreto. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de maio de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIME NTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal – CPP dispõe que 
"a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. No caos em análise o Tribunal de origem concluiu que a 
fundada suspeita restou evidenciada porque o paciente estava em local 
conhecido como "Feira do Rolo", foi apontado como traficante pelas 
pessoas do local e, ao avistar a presença dos policiais, tentou 
empreender fuga. Detido, foi encontrado consigo porções de cocaína e 
crack.

3. Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca 
pessoal, não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
agentes públicos, uma vez que amparada pelas circunstâncias do caso 
concreto. 

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por HELDER ROSA DOS SANTOS 

contra a decisão que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus e deixou de 

conceder a ordem de ofício, pois não vislumbrada qualquer ilegalidade na imposição do 

decreto condenatório por tráfico de drogas.

Em suas razões a Defensoria Pública reitera a tese de inobservância das regras 

previstas nos arts. 240, § 2º, e 244 do Código de Processo Penal – CPP, ressaltando 

que “os policiais resolveram abordar o Paciente na via pública, sem nenhuma 
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justificativa para tanto, pois, não foi visualizada qualquer situação de flagrante delito 

que ensejasse a abordagem” (fl. 160).

Aduz que “todas as provas colhidas que apontarem em desfavor do agravante e 

decorreram da busca e apreensão ilegal são ilícitas por derivação, conforme prevê o 

artigo 157, §1º, do Código de Processo Penal” (fls. 168/169).

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo não conhecimento do 

agravo, conforme parecer de fl. 185.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços da defesa, a decisão impugnada deve ser mantida. A 

propósito, confira-se o seu teor (fls. 141/150, sem destaque no original):
 

"Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, com pedido liminar, impetrado em favor de 
HELDER ROSA DOS SANTOS, contra acórdão do 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Apelação Criminal n. 1500134-14.2023.8.26.0594).

Consta dos autos que o Tribunal a quo deu 
provimento ao recurso interposto pelo Ministério Público, 
condenando o paciente a 8 anos de reclusão, inicialmente 
no regime fechado, como incurso no artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006 (tráfico de drogas). O julgamento ficou assim 
resumido (fl. 112):

 
"Apelação Criminal. Tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n.º 
11.343/06). Sentença absolutória. Recurso Ministerial. 
Pretensão à condenação do réu. Possibilidade. Materialidade e 
autoria delitivas sobejamente comprovadas. Credibilidade do 
relato dos agentes de segurança. Revista pessoal e apreensão 
de entorpecentes por policiais militares válidas. Fundada 
suspeita de tráfico de drogas praticado pelo réu. Provas válidas. 
Dosimetria. Pena- base majorada em um quinto (1/5) em 
decorrência dos maus antecedentes e das circunstâncias 
judiciais desfavoráveis do caso concreto. Exasperação da pena 
na segunda fase da dosimetria em um terço (1/3) em virtude da 
multirreincidência. Inviável a aplicação da minorante do §4º, 
artigo 33, da Lei de Drogas. Fixado o regime inicial fechado. 
Recurso provido."

 
Daí o presente writ, no qual a Defensoria Pública 

alega nulidade na imposição do decreto condenatório, pois 
originado de procedimento realizado pelos policiais que 
inobservaram as regras previstas nos arts. 240, § 2º, e 244 
do Código de Processo Penal - CPP.

Assevera que “o fato de terem sido encontrados 
objetos ilícitos a posteriori não convalida a abordagem 
policial. Se não havia fundada suspeita de que a pessoa 
estava na posse de droga ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir que a 
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mera descoberta casual de situação de flagrância, 
posterior à revista do indivíduo, justifique a medida” (fl. 8).

Subsidiariamente, aduz que “a majoração da pena-
base do paciente em razão da natureza das drogas 
esbarra nas próprias elementares do crime” (fl. 9).

Nesses termos, requer a concessão da ordem em 
sede de liminar para revogar a custódia provisória. No 
mérito, pugna pelo reconhecimento da ilegalidade 
apontada, absolvendo-se o paciente ou ainda revisando a 
dosimetria da pena.

É o relatório.
Decido.
O pedido comporta julgamento antecipado.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida. Todavia, considerando as alegações expostas 
na inicial, mostra-se razoável o processamento do feito 
para verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

O Supremo Tribunal Federal - STF e esta Corte 
possuem o entendimento de que, tanto na nulidade relativa 
quanto na absoluta, é imprescindível a demonstração de 
efetivo prejuízo, em observância ao princípio pas de nullité 
sans grief. Porém, no caso concreto, a Defesa não cumpriu 
com essa obrigação nem mesmo na origem. A instância 
ordinária ressaltou que “a abordagem do réu foi 
motivada por fundada suspeita, decorrente de 
denúncia anônima noticiando que o réu praticava, 
naquele momento, o crime de tráfico de drogas em 
local conhecido como “Feira do Rolo” e, ainda, após o 
acusado empreender fuga ao notar a presença dos 
policiais, o que respaldou as condutas de abordagem e 
revista pessoal” (fl. 117).

No tocante à necessidade de demonstração do 
prejuízo, confiram-se os seguintes julgados:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DEFENSIVA DE 
OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 14 DO STF. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INDEFERIMENTO DE DE 
ACESSO À MÍDIA DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
ALEGADA NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ART. 563 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. PRINCÍPIO 
DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. PRETENSA NULIDADE 
OCORRIDA NA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ARGUIÇÃO ATÉ AS 
ALEGAÇÕES FINAIS SOB PENA DE PRECLUSÃO. ART. 571, 
II, DO CPP. NULIDADE DE ALGIBEIRA. PRÁTICA NÃO 
TOLERADA PELA JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em relação à alegação de ofensa à Súmula vinculante n. 14, 
verifica-se que a questão não foi objeto de julgamento no 
acórdão impugnado, o que impede seu conhecimento por este 
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Na hipótese, em que pese as mídias não estarem anexadas 
aos autos, a defesa não requereu a sua juntada durante a 
instrução da ação, o fazendo apenas por ocasião do julgamento 
da sessão plenária.
3. O reconhecimento de nulidades no curso do processo penal, 
seja absoluta ou relativa, reclama uma efetiva demonstração do 
prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP 
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(pas de nullité sans grief).
4. Assim, razão não assiste à defesa, na medida em que 
conforme o art. 571, II, do CPP, eventual nulidade ocorrida até o 
encerramento da fase de instrução deve ser arguída por 
ocasião das alegações finais, sob pena de preclusão, com a 
imprescindível demonstração do efetivo prejuízo suportado pela 
parte, o que inocorreu nos autos, na medida em que havia 
disponibilidade da íntegra das transcrições e que o acusado 
havia confessado a prática criminosa.
5. Cumpre registrar que o prejuízo não pode ser presumido em 
razão apenas da prolação de sentença condenatória, mas deve 
ser demonstrado de modo efetivo.
6. Por fim, o atendimento ao pleito defensivo resultaria em 
implícita aceitação da chamada "nulidade de algibeira" - aquela 
que, podendo ser sanada pela insurgência imediata da defesa 
após ciência do vício, não é alegada, como estratégia, numa 
perspectiva de melhor conveniência futura. Ressalta-se, a 
propósito, que tal atitude não encontra ressonância no sistema 
jurídico vigente, pautado no princípio da boa-fé processual, que 
exige lealdade de todos os agentes processuais, 7. Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 710.305/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 20/6/2022.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CORRUPÇÃO ATIVA. CRIME FORMAL. 
EVENTUAIS IRREGULARIDADES NO INQUÉRITO POLICIAL. 
AUSÊNCIA DE CONTAMINAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
INFORMAÇÃO SOBRE O DIREITO DE PERMANECER EM 
SILÊNCIO. NULIDADE RELATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Supostas irregularidades ocorridas na fase de inquérito 
policial não têm o condão de contaminar a ação penal.
2. Eventual irregularidade na informação acerca do direito de 
permanecer em silêncio é causa de nulidade relativa, cujo 
reconhecimento depende da comprovação do prejuízo, o que 
não ocorreu no presente caso.
3. O delito de corrupção ativa, por se tratar de crime formal, 
prescinde da efetiva obtenção da indevida vantagem para sua 
consumação.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 703.604/PE, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022.)

 
Noutro enfoque, cabe destacar que a modificação 

das conclusões emitidas pela instância ordinária, relativas 
aos fundamentos adotados para impor a condenação em 
exame, depende do reexame aprofundado do conjunto 
fático-probatório, providência totalmente incompatível 
dentro dos estreitos limites da via eleita, caracterizada pelo 
rito célere e cognição sumária.

São precedentes nossos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ELEMENTOS DE PROVA SUFICIENTES. ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Com base nas provas orais e demais elementos probatórios 
colhidos judicial e extrajudicialmente, segundo o Tribunal de 
origem, ficou provado que o paciente tinha em seu poder oito 
pedras de crack, visando o tráfico de drogas, após apuração de 
denúncias anônimas de indivíduo vendendo drogas na 
localidade.
2. Demonstradas autoria e materialidade pelas instâncias a quo, 
soberanas em matéria fático-probatória, não cabe a esta Corte 
Superior infirmar seu entendimento para fins de absolvição, "na 
medida em que tal análise não se limita a critérios estritamente 
objetivos, exigindo incursão na seara probatória dos autos" 
(AgRg no HC n. 682.283/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 20/9/2021).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 818.507/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 
15/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS (ART. 35, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06). PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA CONFIGURADAS. 
FLAGRANTE EM ÁREA DOMINADA PELA FACÇÃO 
CRIMINOSA "COMANDO VERMELHO", IMPOSSIBILIDADE 
DE COMÉRCIO AUTÔNOMO E INDIVIDUAL DE DROGAS. 
AGRAVO REGIMENAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a 
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Conforme abordado na decisão agravada, o habeas corpus 
não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita. Nesse sentido: (AgRg 
no AREsp n. 1.364.727/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 22/11/2018); (AgRg no AREsp n. 
420.467/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
10/10/2018).
III - A Corte Estadual entendeu estar configurada o crime de 
associação para o tráfico de drogas (art. 35, caput, da Lei n. 
11.343/06), consignando que "[...] a quantidade e variedade de 
drogas, embaladas para fins de mercancia, etiquetada com 
alusão à facção criminosa "COMANDO VERMELHO"; 
fortalecem a prova quanto à participação efetiva na atividade da 
organização criminosa, restando indubitável que o apelante 
estava associado à traficância, com certo grau de estabilidade e 
permanência." (fl. 66).
IV - O Tribunal de origem entendeu, de forma fundamentada, 
mediante valoração do acervo probatório produzido nos autos, 
especialmente ante os depoimentos das testemunhas policiais e 
das circunstâncias em que ocorreu a prisão do paciente, a 
análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição, 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.
V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de 
judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 793.015/RJ, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 31/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA 
CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA 
CORTE SUPERIOR. ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA O ART. 28 DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE NA 
VIA ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA PRÁTICA 
DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO E IMPOSSIBILIDADE 
DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. 
Nada obstante, como é cediço, os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, 
por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado 
no caso dos autos, com a interposição do presente agravo 
regimental.
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2. Como é de conhecimento, matéria não apreciada pelo 
Tribunal de origem inviabiliza a análise por esta Corte Superior, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e 
violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal, mesmo em caso de suposta nulidade absoluta.
3. Nessa linha de inteçecção, a nulidade ora suscitada, 
relacionada à ilegalidade da abordagem pessoal do paciente 
(ora agravante), não fora submetida, em nenhum momento, ao 
crivo da Corte local e, por consequência, não foi efetivamente 
debatida na origem, especialmente porque não constou das 
razões recursais de apelação do paciente, tampouco das razões 
dos embargos de declaração.
4. Em relação aos pedidos de absolvição por ausência de 
provas e de desclassificação da conduta para a infração penal 
do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, verifica-se nos autos a 
existência de provas suficientes da materialidade e da autoria 
do crime de tráfico de drogas, de modo que, em sede de habeas 
corpus, a alteração do posicionamento adotado pelas instancias 
ordinárias, a fim de acolher os pleitos defensivos, demandaria o 
imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, o que é vedado por esta Corte Superior.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte, constatada pela 
instância ordinária a existência de maus antecedentes e/ou de 
reincidência, afasta-se a aplicação da causa de diminuição de 
pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, que exige que o 
agente seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedique 
a atividades criminosas e não integre organização criminosa 6. 
Na hipótese, não há ilegalidade na negativa de aplicação da 
mencionada causa especial de diminuição de pena, pois, além 
da presença dos maus antecedentes do paciente e da 
reincidência, as provas constantes dos autos evidenciariam que 
não se tratava de traficante ocasional, como faz crer a defesa.
7. Quanto ao regime prisional, a despeito do montante final da 
pena autorizar o regime semiaberto, o regime inicial fechado 
encontra-se justificado, uma vez que, além da reincidência, 
houve a consideração de circunstância judicial negativa 
(antecedentes) para a exasperação da pena-base.
8. A substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de 
direitos por não é socialmente recomendável, uma vez que o 
recorrente possui maus antecedentes e é reincidente (AgRg no 
AREsp n. 2.288.780/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
14/6/2023).
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 850.267/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18/9/2023.)

 
Em relação à dosimetria da pena, a Corte estadual 

consignou (fl. 127):
 

"Na primeira fase, atento aos ditames do artigo 59 do Código 
Penal e do artigo 42 da Lei de Drogas, fixo a pena-base, 
acrescida de um quinto (1/5), em 6 (seis) anos de reclusão e 
600 (seiscentos) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, 
diante da natureza deletéria das drogas apreendidas “cocaína” 
e “crack” e dos péssimos antecedentes ostentados pelo réu, (fls. 
107/143 autos nº 0011713-02.2013.8.26.0071, furto, t. em 
julgado para a defesa em 09/12/2013; 0023596-
14.2011.8.26.0071, furto, t. em julgado para a defesa em 
10/05/2012; 0025639-55.2010.8.26.0071, furto, t. em julgado 
para a defesa em 02/02/2012; 0026111-90.2009.8.26.0071, 
furto, t. em julgado para a defesa em 23/01/2013; 0029361-
34.2009.8.26.0071, furto, t. em julgado para a defesa em 
08/07/2010).
Nesse ponto, cumpre observar que o crime de que se cuida tem 
suas particularidades que o distinguem da generalidade dos 
crimes de mesma espécie, porquanto a natureza das drogas 
apreendidas, demonstram o dolo intenso com que se deu o 
acusado."

 
Na hipótese dos autos, não se mostra excessivo, 

desarrazoado ou desproporcional o aumento da 
reprimenda na primeira fase da dosimetria, tendo em vista 
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o grau deletério da droga apreendida, conforme dispõe o 
art. 42 da Lei n. 11.343/06, considerando, ainda, a 
existência de maus antecedentes do réu.

Ressalto que a "exasperação da pena-base não se 
dá por critério objetivo ou matemático, uma vez que é 
admissível certa discricionariedade do órgão julgador, 
desde que vinculada a elementos concretos" (AgInt no HC 
352.885/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 9/6/2016), como na hipótese dos 
autos.

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. 
ELEVAÇÃO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
FRAÇÃO SUPERIOR A 1/6. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que não há um 
critério matemático para a escolha das frações de aumento em 
função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do 
Código Penal, sendo garantida a discricionariedade do julgador 
para a fixação da pena-base, dentro do seu livre convencimento 
motivado e de acordo com as peculiaridades do caso concreto.
2. Na espécie, a exasperação da pena-base em critério superior 
a 1/6 foi justificada ante a valoração negativa da culpabilidade, 
na primeira fase da dosimetria, porque o delito foi cometido 
enquanto o paciente estava cumprindo pena em regime 
semiaberto, o que demonstra maior reprovabilidade em sua 
conduta.
3. Ademais, as instâncias ordinárias apresentaram 
fundamentação idônea para justificar o aumento da pena em 
patamar superior à fração de 1/6 devido à multirreincidência, 
visto que o agente apresenta mais de uma condenação 
transitada em julgado, conforme jurisprudência desta Corte 
superior. E, conforme assinalado pelo Juízo sentenciante, trata-
se de quatro condenações anteriores, sendo três delas por 
tráfico de drogas.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 759.954/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 21/12/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGAS. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. AUMENTO PROPORCIONAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O agravante pretende o redimensionamento da pena-base, 
bem como a diminuição do aumento promovido pela agravante 
da reincidência na segunda fase da dosimetria da pena.
2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a 
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo permitido 
ao julgador, contudo, atuar discricionariamente na escolha da 
sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame 
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.
3. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade 
ou arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão 
dos critérios adotados na dosimetria.
4. Na hipótese, verifica-se que a pena-base do delito de tráfico 
de drogas foi elevada em 1/3 acima do mínimo legal, em razão 
da valoração negativa da quantidade e natureza da droga 
apreendida - 1kg de cocaína. Nesse contexto, proporcional o 
aumento promovido à considerável quantidade de droga 
encontrada em poder do paciente, não havendo se falar em 
exagero ou descumprimento dos vetores do art. 59 do Código 
Penal e do art. 42, da Lei n. 11.343/2006.
5. Do mesmo modo, não há ilegalidade na elevação da pena em 
1/3 - na segunda fase da dosimetria - quando motivada na 
multirreincidência do réu, que registra duas condenações 
definitivas.
6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 743.716/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 20/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
MAUS ANTECEDENTES, QUANTIDADE E DIVERSIDADE 
DAS DROGAS APREENDIDAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONTUDO, AUMENTO DESPROPORCIONAL. FRAÇÃO DE 
1/2 QUE SE MOSTRA MAIS ADEQUADA. REGIME 
SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 8 
ANOS E PACIENTE REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Como é cediço, a dosimetria da pena insere-se dentro de um 
juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.
2. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, como ocorre in 
casu, o juiz deve considerar, com preponderância sobre o 
previsto no artigo 59 do Estatuto Repressivo, a natureza e a 
quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente, consoante o disposto no artigo 42 da 
Lei 11.343/2006.
3. No caso, a pena-base foi exasperada em razão da natureza 
da drogas (maconha, crack e cocaína) e dos antecedentes do 
paciente (5 condenações transitadas em julgado)
4. Contudo, não obstante a existência de motivo para a 
exasperação superior a 1/6, entendo que o aumento da pena no 
dobro - 10 anos de reclusão - não se mostra proporcional. 
Dessa forma, mostra-se mais adequado exasperar a pena-base 
em 1/2.
5. No presente caso, não há se falar em ilegalidade da fixação 
do regime inicial fechado. Não obstante o redimensionamento 
da pena, tendo em vista que o quantum é superior a 8 anos e o 
paciente é reincidente, o regime inicial fechado deve ser 
mantido, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "a", do Código 
Penal.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 688.329/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).

 
Por tais razões, nos termos do art. 210 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."
 

O art. 244 do Código de Processo Penal dispõe que "a busca pessoal 

independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 

que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 

constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca 

domiciliar".

Da análise dos trechos colacionados, verifica-se que o Tribunal de origem 

concluiu que a fundada suspeita restou evidenciada porque o paciente estava em local 

conhecido como "Feira do Rolo", foi apontado como traficante pelas pessoas do local e, 

ao avistar a presença dos policiais, tentou empreender fuga. Detido, foi encontrado 

consigo porções de cocaína e crack.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal, não se 

vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos agentes públicos, uma vez que 
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amparada pelas circunstâncias do caso concreto. 

Em reforço à jurisprudência já colacionada, confiram-se ainda estes 

precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO, 
APENAS PARA FIXAR O REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA 
DEMONSTRADA. PRECEDENTES DO STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a disciplina que rege a 
busca pessoal, nos termos do art. 244 do Código de 
Processo Penal, exige prévia e fundada suspeita de que a 
pessoa a ser abordada esteja na posse de arma proibida 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. Na hipótese, está bem delimitada, pelo acervo 
probatório produzido na origem, e que não pode ser 
revisto no mandamus, notadamente no bojo de 
condenação transitada em julgado e mantida pela 
Corte local em sede de apelação criminal, a justa causa 
para a ação dos policiais, posto que o réu (ora 
paciente), encontrando-se em conhecido ponto de 
tráfico, ao avistar a guarnição policial, apresentou 
nervosismo e começou a se movimentar maneira 
suspeita, tendo sido seguido pelos policiais que, 
apenas então, realizaram revista pessoal, diante de 
fundada suspeita para tanto, sendo encontrado em 
seus bolsos 10 porções de maconha, contendo 16,3g, e 
mais 72 porções de maconha, contendo 119,1g, e 
aproximadamente R$ 360,00 em notas trocadas, o que 
afasta a ocorrência de ilicitude das provas obtidas. 
Além disso, a Corte local, soberana na análise dos 
fatos e provas, consignou que, ao contrário do alegado 
pela defesa, o paciente não estava simplesmente 
sentado com outros dois amigos, pois sequer conhecia 
o nome dessas duas pessoas.

3. Nesse panorama, Devidamente demonstrada a 
justa causa, não se vislumbra qualquer ilegalidade na 
atuação dos policiais, amparados que estão pelo 
Código de Processo Penal para abordar quem quer que 
esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não 
havendo razão para manietar a atividade policial sem 
indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição 
pessoal ou por qualquer outro elemento subjetivo 
(AgRg no REsp n. 2.053.392/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
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26/5/2023).
4. Para aplicação da causa de diminuição de pena 

do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher cumulativamente todos os requisitos legais, 
podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a 
depender das circunstâncias do caso concreto.

5. In casu, a instância antecedente afastou a 
minorante não apenas pela quantidade de droga 
apreendida, mas diante da análise dos elementos 
probatórios dos autos a demonstrar a dedicação do 
paciente a atividades criminosas, especialmente pelo fato 
de que praticou o crime apurado nos presentes após ser 
beneficiado pela liberdade provisória, em flagrante 
justamente pelo crime de tráfico de drogas (processo nº 
1500881-66.2020.8.26.0594 fls. 35/36), processo no qual já 
foi condenado em primeira instância.

6. Ademais, é imperioso salientar que, para 
entender de modo diverso, afastando-se a conclusão de 
que o paciente não se dedicaria a atividades delituosas 
e/ou não integraria organização criminosa, seria necessário 
o revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado 
durante a instrução criminal, providência, como cediço, 
vedada na via estreita do habeas corpus (AgRg no HC n. 
762.399/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 22/2/2023).

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 851.676/SP, relator Ministro Reynal

do Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
POR TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE. GUARDAS MUNICIPAIS. ILEGALIDADE. 
DESVIO DE FUNÇÃO. PROVAS ILÍCITAS. 
INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. PRISÃO EM 
FLAGRANTE AUTORIZADA. BUSCA PESSOAL. 
NULIDADE NÃO CONFIGURADA. FUNDADAS RAZÕES. 
NÃO ENFRENTAMENTO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ENUNCIADO SUMULAR N. 182/STJ. AUSÊNCIA. DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADAS.

I - É assente nesta Corte Superior a orientação de 
que os integrantes da guarda municipal não desempenham 
a função de policiamento ostensivo. Contudo, também é 
firme o entendimento jurisprudencial deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que, "nos termos do 
artigo 301 do Código de Processo Penal, qualquer pessoa 
pode prender quem esteja em flagrante delito, razão pela 
qual não há qualquer óbice à sua realização por guardas 
municipais.

Precedentes" (HC n. 357.725/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 12/05/2017).

II - Em situações de flagrante delito, como restou 
evidenciado v. aresto reprochado, bem como no auto de 
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prisão em flagrante lavrado pela autoridade policial (fls. 10-
22), a atuação dos agentes municipais está respaldada no 
comando legal do art. 301 do Código de Processo Penal.

III - A respeito da busca pessoal realizada, sabe-
se que o artigo 240, § 2º, do Código de Processo Penal 
preceitua que será realizada "busca pessoal quando 
houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo 
arma proibida ou objetos mencionados nas letras b a f 
e letra h do parágrafo anterior". Por sua vez, o artigo 
244 do aludido diploma legal prescreve que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão 
ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar". 
Da leitura dos referidos dispositivos, depreende-se que 
a revista pessoal independe de mandado quando se 
está diante de fundada suspeita de que o indivíduo traz 
consigo objetos ilícitos.

IV - In casu, ao contrário do que sustentado na 
presente insurgência, verifica-se que configuraram-se 
as fundadas razões exigidas pela lei processual, uma 
vez que o ora agravante, que trafegava por via pública 
já conhecida pelos agentes como ponto utilizado para 
a realização do comércio espúrio com uma sacola em 
suas mãos, ao notar a presença de equipe policial que 
realizava patrulhamento de rotina, apresentou 
acentuado nervosismo, o que causou estranheza nos 
milicianos, que decidiram, somente então, realizar a 
abordagem. Por conseguinte, havendo, de fato, 
fundada suspeita de que o paciente estava na posse de 
objetos ilícitos, não há que se falar em nulidade da 
busca pessoal realizada.

V - De mais a mais, importante esclarecer a 
impossibilidade de se percorrer todo o acervo fático-
probatório nesta via estreita do writ, como forma de 
desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos e provas, providência 
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do 
habeas corpus, que não admite dilação probatória e o 
aprofundado exame do acervo processual.

VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os 
argumentos da impetração inicial, o que atrai o verbete do 
Enunciado Sumular n. 182 desta eg. Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que 
não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 684.062/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA 
POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. PRISÃO 
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PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
DESPROPORÇÃO ENTRE A CUSTÓDIA E O QUANTUM 
DA PENA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca 
pessoal independerá de mandado quando houver 
prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na 
posse de arma proibida, de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida 
for determinada no curso de busca domiciliar.

2. A busca pessoal é legítima se amparada em 
fundadas razões, se devidamente justificada pelas 
circunstâncias do caso concreto.

3. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

4. São fundamentos idôneos para a decretação da 
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de 
entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das 
drogas apreendidas.

5. Não se pode dizer que a prisão preventiva é 
desproporcional em relação a eventual condenação que o 
agente poderá sofrer ao final do processo, pois não há 
como, em habeas corpus, concluir que ele fará jus à pena 
mínima do delito cometido, especialmente se consideradas 
as circunstâncias do caso.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 685.437/SC, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 28/9/2021, 
DJe de 1º/10/2021.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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PACIENTE : HELDER ROSA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELDER ROSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO LOURENCO DIAS FERRO - DEFENSOR PÚBLICO - SP232689
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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